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FRANCISCO DE OLIVEIRA MADEIRA propôs ação ordinária em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO alegando ter sido excluído dos quadros da corporação da PMERJ (Soldado PM), por ter incorrido em conduta irregular, na companhia de um ex-policial, consistente em extorquir dinheiro de um cidadão e restringi-lo à liberdade em abril de 2011. Aduz que, em razão da investigação do caso para apurar as denúncias, teve sua prisão temporária decretada, o que ensejou a instauração de Comissão de Revisão Disciplinar, para julgar a capacidade de continuidade nas fileiras da corporação. Assevera que, do julgamento do processo criminal proposto na 28ª Vara Criminal da Capital , foi prolatada sentença, condenando-o aos crimes que lhe foram imputados, mas que, todavia, sobreveio decisão de segunda instância, reformando a sentença proferida. Afirma que, quando da prolação da sentença de primeiro grau, o Comandante-Geral da PMERJ, optou por excluí-lo da corporação, sendo o ato administrativo carente de motivação suficiente, sem que sequer tenha respaldo nos fatos a motivação do ato. Alega, por fim, que a punição que lhe foi aplicada ofende o princípio constitucional da proporcionalidade. Requer, desse modo, procedência do pedido com a anulação do ato administrativo de exclusão, com a condenação aos pagamentos retroativos que deixaram de ser feitos com os consectários legais (fls. 03/17). Acompanham a inicial os documentos de fls. 18/524. Gratuidade de justiça deferida à fl. 538. Regularmente citado, o réu apresentou contestação alegando, em síntese, a transgressão ao regulamente disciplinar da PMERJ, a legalidade do ato administrativo praticado decorrente do poder disciplinar, a autonomia das instâncias administrativa e criminal e a impossibilidade de revisão de decisão administrativa pelo Poder Judiciário. Requer a improcedência dos pedidos autorais (fls. 544/549). Réplica às fls. 557/558. Em provas, a parte autora nada requereu; o réu postulou a juntada de informações fornecidas pela PMERJ (fls. 560/570). Parecer do Ministério Público às fls. 575/580, opinando pela improcedência dos pedidos. É o relatório. Decido. Trata-se de ação em pretende o autor a reintegração aos quadros da PMERJ com o pagamento de verbas pretéritas. Inexistem preliminares. Passo desde logo ao mérito. Cumpre ao Poder Judiciário verificar, na hipótese, eventual ocorrência de ilegalidade ou flagrante violação aos princípios consagrados pela Constituição na condução do processo administrativo disciplinar instaurado para a apuração da conduta do policial militar. O controle judicial sobre os atos da administração pública é exclusivamente de legalidade, não cabendo juízo meritório, tendo em vista a discricionariedade conferida à Administração. Em outras palavras, ao Judiciário incumbe tão somente confrontar os atos administrativos com a lei ou com a Constituição e analisar se há ou não compatibilidade normativa. Não cabe ao Judiciário rever a decisão proferida em sede administrativa para valorar uma escolha feita pelo administrador público, sob pena de ferir a separação de poderes prevista no art. 2º da CRFB/88. Ao Judiciário, portanto, é vedado reavaliar critérios de conveniência e oportunidade dos atos administrativos, uma vez que tais critérios são privativos do administrador. A presunção de legitimidade e legalidade de que gozam os atos administrativos só pode ser elidida mediante robusta prova em contrário. In casu, como se verifica nos documentos juntados aos autos, o acórdão de fls. 40/73 absolveu o autor dos crimes que lhe foram inicialmente capitulados como ´extorsão mediante sequestro´ e ´corrupção ativa´, sendo certo que a sua absolvição ocorreu por inexistência de prova suficiente para a condenação, na forma do art. 386, inciso VII do CPP. No entanto, há relatos do flagrante de extorsão realizado pela equipe de inteligência da PMERJ provocado pela denúncia da vítima (fl. 82), constante no processo Administrativo nº. E-09/2790/0006/11 (fls. 111/112 e 460/480). Neste documento, narra-se a conduta do autor no sentido de que a motocicleta XRE 300, produto da extorsão, já estava em posse de seu comparsa e que a vítima teria designado dia e horário para formalizar a transferência do veículo junto ao DETRAN mediante a entrega e assinatura do Certificado de Registro de Veículo - CRV- (fl. 119), motivo pelo qual foi preso em flagrante. Após, o órgão competente, através da sessão de realizada no dia 17 de outubro de 2012 (fls. 442 e 445), deliberaram julgando-o incapaz de permanecer nas fileiras da Corporação. Após, a Comissão de Revisão Disciplinar (fls. 483/484 e 486/490) entendeu haver violação ao Estatuto Militar e o seu regulamento Disciplinar e não a existência de crime. Em síntese, foi apurada conduta irregular e praticado ato afeto a sua honra pessoal, o pundonor militar e o decoro da referida classe, com a violação de preceitos éticos contidos no art. 27, incisos I, III, IV XII, XIII, XVI e XIX do referido Estatuto (Lei nº. 443/1981). Além disso, foi ainda apurado que o autor feriu a disciplina exigida dos Policiais Militares, não se dedicando integralmente em benefício do serviço, cometendo outras transgressões militares (fls. 565/566). Oportuno destacar que o autor não conseguiu comprovar qualquer vício de ilegalidade, presente na condução do processo administrativo em questão, capaz de ensejar a declaração de nulidade do ato que culminou em seu afastamento da Corporação. Ao revés, o processo administrativo teve o seu regular procedimento., tendo sido observados no processo administrativo o contraditório e a ampla defesa, como se observa nas seguintes peças: depoimento no dia 29 de agosto de 2011 e interrogatório às fls. 171/175; depoimento das testemunhas fls. 243/246; depoimento da vítima (fls. 353/358) e de sua esposa na qualidade de testemunha (fls. 359/362); Oferecimento de defesa (fls. 440/441 e 448/457). Logo, não se vislumbra nenhuma violação aos direitos e garantias fundamentais consagrados pela Constituição da República. Vale ressaltar que o ato administrativo expulsório praticado pelo Comandante Geral da Polícia Militar foi devidamente motivado, conforme se pode observar da leitura de fls. 442, 445, 483/484 e 486/490 do PAD. Observe-se ainda que, embora tenha ocorrido a absolvição do autor na esfera criminal por ausência de provas (fl. 138), certo é que a esfera administrativa é independente da penal. Eventual absolvição naquela esfera não tem o condão de reintegrá-lo à Corporação, uma vez que a autoridade administrativa não se encontra vinculada ao resultado da ação penal, salvo nas hipóteses em que o Juízo Criminal negar a existência do fato ou a autoria do crime. Neste sentido, confira-se a seguinte ementa: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ANULATÓRIA DE ATO ADMINISTRATIVO, COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. EXCLUSÃO DE SERVIDOR DOS QUADROS DA POLÍCIA MILITAR. PRETENSÃO DE REINTEGRAÇÃO. INDEPENDÊNCIA DAS ESFERAS ADMINISTRATIVA E PENAL. EXCLUSÃO DECORRENTE DE FALTA GRAVE APURADA EM PROCEDIMENTO DISCIPLINAR, ONDE OS PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA FORAM RIGOROSAMENTE OBEDECIDOS. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA QUE NÃO MERECE QUALQUER REFORMA. Os documentos acostados aos autos demonstram que o devido processo legal e a ampla defesa foram assegurados, restando comprovada, ao final do procedimento disciplinar, a incompatibilidade entre o comportamento do autor e as normas internas da Corporação, bem como a gravidade da falta disciplinar por ele cometida, que provocou a sua exclusão da Polícia Militar. A esfera administrativa é independente da penal, e, portanto, a eventual absolvição na esfera penal não tem o condão de reintegrá-lo à Corporação, uma vez que a autoridade administrativa não se encontra vinculada ao resultado da ação penal, salvo nas hipóteses em que o Juízo Criminal negar a existência ou a autoria do crime. O controle jurisdicional do processo administrativo disciplinar se restringe à legalidade do ato impugnado, não sendo permitido ao Poder Judiciário, sob pena de violação ao princípio da separação dos Poderes, adentrar no mérito administrativo. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, COM FULCRO NO ART. 557, CAPUT, DO CPC. (0181143-65.2010.8.19.0001 - APELACAO. 1ª Ementa. DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 08/08/2012 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL). Em suma, só existem duas hipóteses em que a administração pública está vinculada à decisão criminal: em caso de ser reconhecida inexistência do fato ou de ser negada a autoria do crime. O autor não se enquadra em nenhuma dessas hipóteses. Logo, a extinção da punibilidade na esfera penal, não vincula a decisão na esfera administrativa. Enfim, inexiste nos autos prova de qualquer ilegalidade do ato administrativo questionado a ensejar o deferimento do pleito autoral. Pelo exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando o autor ao pagamento das custas e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor atribuído à causa, observada a gratuidade de justiça que lhe foi deferida. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I.
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